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Acordo de Cooperação Técnica N022021 -PJÍ'IJTJPI)PRESIDENCIASECGERISGCICONV 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JusTio DO ESTADO DO PIAUÍ E O M1.1NICIPIO DE NA 7„ÁRIA 

Processo SEI n" 210.011004023-9 

O Estado do Piauí. por meio do TRIBIINAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ. órgão do Poder Judiciário do Estado, com sede na Praça 
Desembargador Edgind 'Nogueira. irrai, Centro - Cívico, CCP 64.000-850, cm Tem-sino. Capital do Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 

06.981.344%0001-05, neste ato representado pelo EXCCICIlliS01110 Senhor Desembargador Presidente JOSÉ FtILIAMAR OLIVEIRA, e 

o MUNICÍPIO DE NAZÁR1A, inscrito no CNP' sob o n0  10.560.403/0001-49, com sede na Avenida Francisco Alves de Carvalho, 54, Centro, 
Nazária, CEP: n4.920-00ft neste alo representado pela Excelemissimo Senhor Prefeito, OSVALDO BONFIM DE CARVALHO, 

Considerando o principio da eficiência da Administração Pública. a especialidade técnica dos servidores, bem como o mútuo interesse dos 
convem:ores na melhoria da prestação do serviço público, 

Considerando o disposto n.o artigo 37, capto. e artigo 241 da Constituição da Republica. bem como o artigo 116 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993; 

Considerando o teor dos artigos 5' e 100 da Lei Complementar n" 13 de 03 de janeiro de 1994. assim como o inteiro teor da Resolução ny 108 de 21 
de maio de 2018, do Tribunal Pleno do Poder Judiciário do Estado do Piauí: 

RESOLVEM firmar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO 'EÉCNICA, nos termos das clausulas e condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

LI. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de 

interesse comum entre os cens:miados. bem como permitir a disposição reciproca de servidores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPOSIÇÃO 

2.1. Os convi:nomes poderão colocar á disposição servidores do seu quadro de pessoal efetivo. 

2.2. A disposição de servidores entre os Convencotes far-se-á por meio de solicitação formal, devidamente justificada, apta a demonstrar o 

interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda. as atribuições que. deverão ser desempenhadas pelo servidor, na tonna estabelecida pelo art. 

19 da Resolução Ti PI n" 08/2018, 

2.3. A disposição será sempre efetivada pelo prazo de 01 (um) ano. prorrogável por iguais e sucessivos periodos. de acordo com o interesse e a 

conveniência das portes. 

2.4. f'S vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro Órgão distinto daquele para o qual foi autorizada a disposição. 

2.5. Aos participes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidat justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão de 

origem. mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

2.6. A disposição de servidor. ocupante de cargo de provimento efetivo ou titular de emprego público em orgão ou entidade do Município. 
incluindo-se empresas públicas e sociedades de economia mista, para o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí observará as normas compatíveis do 

rasgão ou entidade cedente. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

3.1. Compete ao Órgão de exercício: 

3.1.1.Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição. 	 or igem. 

3.12. Manter atualizado os assentos funcionais do servidor posto à disposição, apurando atos de irregularidade praticados pelos servidores postos 

à disposição independente:imune de dolo ou euipa, para registro em seus a •:Rellian1 co (OS Ou te I (111 a is. 

3.2. Compete ao município de origem: 

3.2.1. Apresentar as informações solicitadas pelo conveniado relativas aos servidores postos à disposição, bem como em relação à Rotativa. 

3.2.2. Realizar o pagamento da remuneração dos servidores postos à disposição do Poder Judiciário, na forma do art. 12 da Resolução TJP1 n" 

10S12018. 
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3.2.3. Julgar e aplicar sanções relativas à apurações realizadas em desfavor dos seus servidores. em disposição. após apuração cm p 
instaurado no órgão de exercício. 

CLÁ USULA QUARTA —DA VIGÊNCIA 

4, O Convênio ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação, sem prejuízo de novas coopera 
mesmo objeto, de acordo com o interesse e a conveniência das partes. 

CLÁUSULA QUINTA — DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO Á DISPOSIÇÃO E DEMAIS ouRIc;AÇhES 

5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo cumpririrarem horária 
observada a legislação sobre condições especiais de trabalho. 

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão de exercicio toda a documentação solicitada para seu cadastro. 

5.3. Durante 0 período da disposição, observar-se-ão as designações do servidor responsável pela UnidadJudiciale 	Admiuistrr 

servidor cstieer em exercício. 

CLÁUSULA SEXTA — DO ()NUS DA COOPEliAÇÃO 

6.1, A disposição se dará com ónus romuneratório para o ente cedente, na forma do ao. 12 da Resolução T.111 n" 108,20.1à. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

7,1. O não cumprimento de qualquer das clausulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes. importara a sua rescisão 

7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo. desde que em comum acordo pelas panes convenentes. mediante a assin 

Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORO 

8. Fica eleito o foro de Teresina. Capital do Estado do Piauí. como competente para dirimir qualquer dúvida ou litigiu decorrente deste 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (Irás) vias de igual icor, 

21.0.000004023-9 
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ACORDO IW COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ E O 3111NICIP10 DE NAZÁR1A 

Processo SEI pe° 21.0.0000041023-9 

O Estado do Piauí. por meio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO Dr." PIAUL órgão do Poder Judiciário do Estado, com sede na Praça 

Desembargador Migrei Nogueira, sin, Centro - Cívico, CEP 04000-850, cm Teresina. Capital do Estado do Piauí. inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
06.981.344B001-05, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, e 
o MUNICÍPIO DE NAZÁRIA. inscrito no CNP' .sob o a' 10.560.403/0001-49, com sede na Avenida Francisco Alves de Carvalho, 54, Centro, 

Nazária, CEP: 64.920-000. neste aro representado pela Excelentíssimo Senhor Prefeito. OSVALDO BONFIM DE CARVALHO. 

Considerando o principio da eficiência da Administração Pública. a especialidade técnica dos servidores, hen como o mútuo interesse dos 

eonneilenleS na melhoria da prestação do serviço público: 

Considerando o disposto no artigo 37. caput. c artigo 241 da Constituição da Republica, bem como o artigo 116 da Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, 

Considerando o teor dos artigos 5° e 100 da Lei Complementar 	13 de 03 de janeiro de 1994. assim como o inteiro teor da Resolução n" 108 de 21 

de maio de 2018. do Tribunal Pleno do Poder Judiciário do Estado do Piauí; 

RESOLVEM firmara presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos das clausulas e condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem per objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa. coto vistas a promover maior integração de atividades de 

interesse comum entre os conveniados. bem como permitir a disposição reciproca de servidores. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA DISPOSIÇÃO 

2.1. Os convencrues poderão colocar á disposição servidores dn seu quadro de pessoal efetivo. 

2.2. A disposição de servidores entre os Contentores lar-se-A por meto de solicitação formal, devidamente justilicada. apta a demonstrar o 
interesse ;rubrico e a sua necessidade, indicando, ainda, as atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor, na forma estabelecida pelo art. 

19 da Resolução 	n" 108/2018. 

2.3. A disposição sua sempre efetivada pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos periodos, dc acordo com o interesse, e a 

conveniência das porres. 

2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto laqueie para o qual :foi autorizada a disposição. 

2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo. a requisição de pessoal, com as devidas justificativas, ou solicitar o retomo ao órgão de 
origem. mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retomo do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com 

antecedência tino ima de 30 (trinta) dias. 

2.6. A disposição de servidor, ocupante de cargo de provimento efetivo 01/ titular de emprego publico em órgão ou entidade do Município, 
incluindo-se empresas públicas e sociedades de economia mista para o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí observara as normas compativeis do 

órgão ou entidade cedente. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

3.1. Compete ao Ciarão de exercício: 

3.1.1.0minirar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu Órgão de origem. 

3.1.2. Manter atualizado os assentos funcionais do servidor posto à disposição. apurando mos de irregularidade praticados ne105 servidores postos 

à disposição independentemente de dolo ou culpa, para registro em seus assentamentos funcionais. 

3.2. Compete ao município de origem: 

3.2.1. Apresentar as informações solicitadas pelo eonveniado relativas nos servidores postos à disposição. bem corno em relação à trarativa. 

3.2.2. Realizar o pagamento da remuneração dos servidores postos à disposição do Poder Judictário, na forma do art. 12 da Resolução TJP1 n" 

108/2018. 



3.2.3. Julgar e aplicar sanções relativas á apurações realizadas era desfavor dos seus servidores. em disposição, após apuração em 

instaurado no órgão de exercício. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4. O Convênio ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação, sem prejuízo de novas coopera 

mesmo objeto, de acordo com o interesse e a conveniência das partes. 

CLÁUSULA QULNIA —DA CARGA 110FLÁR IA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

S.l. O servidor disponibilizado exercera suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo cumprir carga brami 
observada a legislação sobre condições especiais de trabalho. 

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão de exercício toda a documentação solicitada para seu cadastro. 

5.3. Durante o período da disposição, observause-ão as designações do servidor responsável pela Unidade Judicial ou Administrati 

servidor estiver em exercício, 

CLÁUSULA SEXTA —DO ÓNUS DA COOPERAÇÃO 	 • 

6.1. A disposição se dará com ônus remuncratõrio para o eme cedcnie. na  forma do art. 12 da Resolução T.111 n" l0$s2018. 

CLAUSULA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1, O não cumprimento de qualquer das clausulas deste Termo de Convénio, por qualquer das partes. importará a sua rescisão. 

7.2. Este Terrno poderá ser alterado a qualquer tempo. desde que em comum acordo pelas partes COMMICIIICS, mediante a assinai 

Aditivo. 

CLÁUSULA orrAvA - DO FORO 

ft Fica eleito o foro de Teresina. Capital do Estado do Piauí. como competente para dirimir qualquer dúvida ou itigio decorrente deste 

E. por estarem de pleno acordo. firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

Tèresina.j O de )Fe 	IAD de 2021. 

Desembargador .10 	 t 
Presidente do Tri 	,al de Justiça 	do Pisai 

OSVALD( 	ftirrATIVA 1.11( 
Prefeito d 	adeja de Nazáriti-P I 

21 0000004 
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Acordo de Cooperação Técnica N" 2í202 1 - MPUTIPPPRESIDENCIA:SECGEPISGC/CONV 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAU E O MUNICÍPIO DE NAZÁRIA 

Processo SEI n" 21.(L000004023-9 

O Estado do Piald. por meio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ. Órgão do Poder Judiciário do Estado, com sede na Praça 
Desembargador Edgard Nogueira. sin. Centro Cívico. CEP 04.000-850. em Teresina, Capital do Estado do Piauí. inscrito no CNPHME sob o n° 
06.981.344:0001-05. neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, e 
o MUNICIPIO 	NAZÁ RIA. inscrito no eNPI sob ora' 10.560.403/0001-49. com  sede na Avenida Francisco Alves de Carvalho. 54, Centro. 
Nazária. CEP: 64.020-000, neste aro representado pela Excelentíssimo Senhor Prefeito. OSVALDO BONFIM DE CARVALHO. 

Considerando o principio da eficiência da Administração Pública, a especialidade técnica dos servidores, bem como o mutuo interesse dos 
convencia es na melhoria da prestação ilo serviço público; 

Considerando o disposto no artigo 37. caput. e mitigo 241 da Constituição da Rcp Mica. bem como o artigo 116 da Lei 8.666 de 21 de junho de 

993, 

Considerando o teor dos artigos 5' e 100 da Lei Çoinplemeinar n" 13 de 03 de janeiro de 1994, assim conto o inteiro teor da Resolução nt 108 de 21 
de !Mie de 2018. do Tribunal Pleno do Poder Judiciário do Estado do Prauit 

RESOLVEM rimar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo teor per objeto n cooperação múmia, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de 

interesse comum entre os conveniados. bem como permitir a disposição recíproca de servidores. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA DISPOSIÇÃO 

Os concencnIes poderão colocar é disposição servidores do seu quadro de pessoal efetivo. 

2.2. A disposição de servidores entre os Convertemos far-se-ã por 1111C10 de solicitação formal. devidamente justificada, apta a demonstrar o 

interesse publico e n sua necessidade, indicando. ainda. às atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor, na forma estabelecido pelo art. 

19 da Resolução Ti P1 	108t20 I S. 

2....A disposição será sempre efetivada pelo prazo de 01 (um) ano prorrogável por iguais e sucessivos períodos. de acordo com o interesse e a 

conveniência das panes. 

2.4. É vedada o transferência do servidor colocado a disposição 	a outro álti10 distinto daquele para o qual foi autorizada a disposição. 

2.5. AOS participes é facultado recusar, a qualquer tempo. a requisição de pessoal, com as devidas justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão de 
origem. mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retorno do servidor ao õrgào de origem e a sua exclusão do convênio, com 

antecedência minima de 30 (trinta) dias. 

2.6. A disposição de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou titular de emprego público em órgão ou entidade do Município. 
incluindo-se empresas náblicas e Sociedades de economia mista, para o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí observará as nonnaív compatíveis do 

órgão ou cru' Jade cedente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

3.1. Compele ao órgão de exercício: 

3.1.1 ,Comuniear a frequência dos servidores colocados à disposição. origem. 

3.1.2. Mames atualizado os assentos funcionais do servidor posto à disposição. apurando aios de irregularidade praticados pelos servidores postos 
à disposição independemememe de dolo ou culpa. para registro em seus assentamentos fimeionais. 

3.2. Compete ao município de origem: 

3.2.1. Apresentar as informações solicitadas pelo onnveniado relativas aos servidores postos à disposição, hem corno cm relação à inimista 

3.2.2. Realizar o pagamento da remuneração dos servidores postos à disposição do Poder Judiciário, na forma do art. 12 da Resolução TIP1 n" 

i 08;2018. 



3.2.3. Julgar c aplicar sanções relativas à apurações realizadas em desfavor dos seus servidores.n disposição. após apuraeao cru pi  

instaurado no Órgão de exercício. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4. O Convênio ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação, sem prejuízo de novas coopera 
mesmo objeto. de acordo com o interesse c a conveniência das partes. 

CLÁUSULA QUINTA — DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕE 

5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao orgãolocal a que for designado. devendo cumprir carga horária 
observada a legislação sobre condições especiais de trabalho. 

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão de exercício toda a documentação solicitada para seu cadastro. 

5.3. Durante o período da disposição. observar-se-à° as designações do servidor responsável pela Unidade Judicial ou Admiti  

servidor estiver em exercício. 

CLÁUSULA SEXTA —.1)0 ÓNUS DA COOPERAÇÃO 

6.1.A disposição se dará com ônus rtmuneratório para o ente cedente, na forma do ar. 	da Resolução "UM n" 1081201S. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Tenno de Convênio, por qualquer das panes, importará a sua rescisão,  

7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo. desde que em comum acordo pelas partes convenemes. mediante a assinat 

Aditivo. 

CLAUSULA orrAvA — DO FORO 

8. Fica eleito o foro de Teresina. Capital do Estado do Piauí. corno competente para dirimir qualquer dúvida ou I it igio decorrente deste 

E. por estarem de pleno acordo. firmam o presente instrumento em 03 (trás) vias de igual teor 

0 de Fegattit0' 	de 2021. 

Desembargador JOS ; ittøAM.AR OLIVEIRA 
Presidente do Trib mal de Justiça do Piaui 

0SVALD 	;711-611YE—CARVA 
Prefeito de lv imicipio deNazaria-Pi 
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